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EMENTÁRIO 

 

Município do Rio deve indenizar familiares de paciente que faleceu em 

um hospital da rede municipal por falhas na transferência para outra 

unidade   

  

O paciente estava internado com ventilação mecânica, e, em razão de um incêndio, 

teve que ser retirado e ficou por 3 horas aguardando a transferência, sem a intubação 

e os cilindros de oxigênio.  

 

 

Os desembargadores da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça decidiram, por unanimidade, dar parcial 

provimento à apelação interposta pelo município do Rio de Janeiro, impugnando sentença que o condenou ao 

pagamento de indenização no valor de R$ 400 mil reais. O caso trata da ocorrência de óbito de paciente em um 

hospital da rede municipal.  

 

O paciente (companheiro e pai dos autores) se encontrava internado e intubado em unidade hospitalar quando, 

por conta de um incêndio, teve que ser retirado, permanecendo 3 horas no aguardo de uma transferência. Durante 

esse tempo, foi deixado no corredor sem a intubação e sem os cilindros de oxigênio, motivo pelo qual, mesmo 

depois de realizada a transferência, para o Hospital Municipal Alberto Schweitzer, acabou vindo a óbito no mesmo 

dia. 

 

Em seu recurso, o município do Rio de Janeiro alegou que “o serviço médico contém obrigação de meio e não 

de resultado, não sendo possível exigir-se o compromisso com a cura ou salvação de todos os pacientes”. Por 
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outro lado, a companheira e filhos (autores da ação) afirmaram que o incêndio poderia ter sido evitado, caso 

houvesse a manutenção devida e regular no hospital, que estava superlotado e com manutenção atrasada, 

conforme o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros  

 

Segundo o relator, desembargador Antônio Carlos Arrábida Paes, trata a hipótese de omissão específica do 

Estado, reconhecida nos Tribunais quando a inércia administrativa é a causa direta e imediata do não 

impedimento do evento. Concluiu pela obrigação de indenizar, vez que o hospital municipal falhou no seu dever 

de garantir, com eficiência, a segurança e a integridade física de seus pacientes, reformando a sentença somente 

no que tange ao dia inicial da correção monetária.  

 

A decisão foi publicada no Ementário Cível n° 7, disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Exigência de intervenção sindical em demissões em massa vale a partir da publicação da 

ata da decisão do STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que a exigência de intervenção sindical prévia em casos de demissão 

em massa se aplica apenas às demissões ocorridas após 14/6/2022, data da publicação da ata do julgamento do 

mérito do Recurso Extraordinário (RE) 999435, em que a tese de repercussão geral foi fixada (Tema 638). A 

decisão foi tomada no julgamento de embargos de declaração, na sessão virtual encerrada em 12/4. 

 

Nos embargos, a Empresa Brasileira de Aeronáutica S/A (Embraer) e a Eleb Equipamentos Ltda. alegavam que 

uma contradição entre a tese de julgamento e o comando decisório do acórdão teria deixado em aberto a 

possibilidade de aplicação retroativa do entendimento. 

 

Incerteza 

 

No voto que prevaleceu no julgamento dos embargos, o ministro Luís Roberto Barroso explicou que a repercussão 

geral da matéria fora reconhecida em março de 2013, e o mérito do RE julgado em junho de 2022, sem a 

suspensão dos processos sobre o tema. Com isso, nesse período, as empresas não tinham certeza sobre a 

exigência de negociação coletiva para a dispensa em massa. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000007&Version=1.1.19.0


 

   
 

Embora o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST), contra o qual o recurso foi interposto, fosse de 

que a negociação coletiva era imprescindível, a matéria não estava pacificada na Justiça do Trabalho, e Tribunais 

Regionais do Trabalho proferiram decisões que validavam dispensas coletivas apesar da ausência de intervenção 

sindical. 

 

Para o ministro, a aplicação retroativa da tese de julgamento imporia ônus desproporcional aos empregadores, 

também, por não haver expressa disposição legal ou constitucional que impusesse o requisito. 

 

Acompanharam essa corrente os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, André Mendonça, Nunes Marques 

e Gilmar Mendes. As ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia seguiram o relator, ministro Edson Fachin, pela 

rejeição dos embargos. O ministro Luiz Fux se declarou impedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende recursos sobre fornecimento de medicamentos pelo SUS 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão nacional, nas instâncias 

ordinárias, de recursos ao STF e ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) em que se discuta a inclusão da União 

em ações contra governos estaduais sobre o fornecimento de medicamentos ou tratamentos registrados na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e que integrem ou não a lista padronizada do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Fica ressalvada da decisão a possibilidade de deferimento ou ajuste de medidas cautelares a 

qualquer momento, pelo juízo de origem. 

 

A suspensão valerá até a decisão definitiva do Recurso Extraordinário (RE) 1366243, que, por unanimidade, teve 

repercussão geral reconhecida no Plenário Virtual (Tema 1.234). O recurso abrange também a definição da esfera 

da Justiça competente (estadual ou federal) para resolver demandas similares. 

 

Epilepsia 

 

O recurso foi interposto contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC) que havia 

confirmado a condenação do estado a fornecer medicamentos não padronizados pelo SUS a um paciente com 

diagnóstico de epilepsia refratária. Anteriormente, a Justiça Federal havia rejeitado recurso do estado, que 

pretendia incluir a União na demanda e devolveu a ação à Justiça estadual. 

 

Estruturas federativas 

 

Ao analisar o recurso, o ministro Gilmar Mendes citou vários casos que demonstram que a controvérsia sobre a 

responsabilidade solidária da União atinge indistintamente medicamentos padronizados e não padronizados pelo 

SUS, porque diz respeito à solidariedade dos entes federativos nas ações de saúde e suas implicações em ações 

judiciais sobre o tema. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505608&ori=1


 

   
 

 

A seu ver, seria um equívoco que o Supremo desconsiderasse, no julgamento desse tema de repercussão geral, 

a rede de relações e estruturas federativas envolvidas na concretização do direito fundamental à saúde. Para o 

ministro, o enfrentamento adequado do tema impõe a abordagem de todo o processo de prestação de ações e 

serviços de saúde pelo estado, desde o custeio até a compensação financeira entre os entes federativos, 

abrangendo os medicamentos padronizados e os não incorporados pelo SUS. 

 

“Não basta afirmar quem é responsável pela entrega do medicamento e deve compor o polo passivo em ação 

judicial”, ressaltou. “É imprescindível aprofundar o conceito constitucional de solidariedade, municiando a 

Federação de mecanismos, protocolos e fluxogramas necessários para assegurar o acesso efetivo da população 

a um direito fundamental, sem desequilíbrio financeiro e desprogramação orçamentária”. 

 

Contudo, com o objetivo de estancar o atual quadro de instabilidade processual e insegurança jurídica acerca do 

tema, ele considera imprescindível a suspensão nacional dos processos em tramitação sobre a matéria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Segunda Seção define que é do estipulante o dever de informar sobre cláusulas de seguro 

de vida coletivo 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.112), definiu 

atribuições do estipulante – empresa ou associação que faz a contratação em favor de seus empregados ou 

associados – em matéria de seguros de vida coletivos. 

 

A primeira tese firmada estabelece que, nessa modalidade de contrato de seguro, cabe exclusivamente ao 

estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável 

(estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais segurados acerca das condições 

contratuais, quando da formalização da adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas 

na apólice mestre. 

 

Em complementação, o colegiado decidiu que não se incluem no âmbito do tema repetitivo as causas originadas 

de estipulação imprópria e de falsos estipulantes, visto que as apólices coletivas, nesses casos, devem ser 

consideradas apólices individuais no que tange ao relacionamento dos segurados com a sociedade seguradora. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505524&ori=1


 

   
 

Com o julgamento, que confirmou a jurisprudência já consolidada no STJ, voltam a tramitar os processos sobre 

a mesma questão jurídica que estavam suspensos à espera da fixação das teses. O precedente qualificado 

deverá ser observado pelos tribunais de todo o país na análise de casos idênticos. 

 

Seguradora não tem como saber informações prévias dos segurados 

 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator do Tema 1.112, explicou que a seguradora e a estipulante, ao 

firmarem o contrato principal, ou contrato mestre, negociam entre si riscos cobertos, valores dos prêmios e das 

indenizações e prazos de carência, entre outras disposições, inclusive aquelas relativas às eventuais restrições 

de direito dos futuros segurados. 

 

Na fase de adesão dos segurados – continuou –, a relação ocorre entre o potencial grupo de clientes e o 

estipulante, responsável por prestar informações acerca do produto contratado. 

 

Segundo o ministro, até o momento que antecede essa etapa, a seguradora não tem como identificar com 

precisão os indivíduos que efetivamente integrarão o grupo segurado, sendo incompatível com a estrutura do 

contrato coletivo atribuir a ela o dever de informação prévia ao segurado – a não ser quando provocada 

especificamente e individualmente para isso. 

 

"Tanto é assim que a adesão à apólice mestra, promovida perante o estipulante, deverá ser realizada mediante 

a assinatura, pelo proponente, de proposta, a qual deverá conter cláusula em que ele declara ter conhecimento 

prévio da íntegra das condições contratuais do seguro", destacou o relator. 

 

Na adesão à apólice coletiva, segurado não tem relação com a seguradora 

 

Em relação às obrigações estabelecidas no contrato de seguro coletivo, Villas Bôas Cueva citou atribuições da 

estipulante previstas na Resolução 434/2021 do Conselho Nacional de Seguros Privados e reiterou que o 

segurado, ao aderir à apólice coletiva, não tem interlocução com a seguradora, recaindo o dever de informação 

sobre a empresa intermediária. 

 

O magistrado ressaltou, entretanto, que esse entendimento não afasta a obrigatoriedade de a seguradora prestar 

informações sobre as relações contratuais sempre que solicitada pelo estipulante ou, de forma individual, pelos 

membros do grupo segurado. "E não poderia ser de outro modo, porquanto, como visto, a relação jurídica de 

direito material mantida entre o segurado e a seguradora de contrato coletivo equipara-se a uma estipulação em 

favor de terceiro", completou. 

 

Em relação à estipulação imprópria – em que o vínculo entre os membros do grupo segurável e o estipulante é 

estritamente securitário, não havendo prévia relação associativa ou trabalhista entre eles –, o ministro reafirmou 

o entendimento de que o contrato coletivo deverá ser tratado como se fosse individual, "sobretudo quando a 



 

   
 

atuação do estipulante for desvirtuada (falso estipulante), deixando de representar os interesses do grupo 

segurado em prol da seguradora". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52.331, de 10 de abril de 2023 - Altera o Decreto Rio nº 41.904, de 28 de junho 

de 2016, que regulamenta as regras gerais para a celebração de Acordos de Resultados com Órgãos Públicos 

integrantes da Administração Direta e Contratos de Gestão com Entidades da Administração Indireta e estabelece 

os procedimentos a serem adotados para a percepção da gratificação relativa aos Acordos de Resultados e para 

a percepção da participação nos Lucros ou Resultados relativa aos Contratos de Gestão celebrados 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.991 de 13 de abril de 2023 - Institui a Campanha “SOMOS RAROS, NÃO INVISÍVEIS” 

nas redes de saúde e de ensino do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.990 de 11 de abril de 2023 - Institui o Programa Turismo Pedagógico na Rede Estadual 

de Educação do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.989, de 05 de abril de 2023. - Institui os Centros de Terapia Familiar para Tratamento 

de Doenças Psicossomáticas de Mães e Filhos na Rede Pública Estadual de Saúde. 

 

Decreto Estadual nº 48.460 de 11 de abril de 2023 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 29, de 23 de fevereiro de 2023, do prefeito municipal de Valença/RJ. 

 

Decreto Estadual nº 48.462 de 11 de abril de 2023 - Homologa a situação de emergência declarada 

pelo Decreto nº 5.899, de 10 de fevereiro de 2023, do prefeito municipal de Piraí/RJ. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.548, de 13.4.2023 -  Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente), para compatibilizá-la com a Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 2009, que criou o Cadastro 

Nacional de Crianças e Adolescentes Desaparecidos, e com a Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019, que 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13042023-Segunda-Secao-define-que-e-do-estipulante-o-dever-de-informar-sobre-clausulas-de-seguro-de-vida-coletivo.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/937448/5831
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSUmQxRjZaekZTYWtsMFRqQlplazU1TURCT2ExcEhURlZKZUU5RVRYUk9WR2Q2VWxSamVVMTZVa1pOYTFFd1RWUlpORTFVVFhwTmVrRTBUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=E40C85F2-7F3D7-46FF-B183-583E7234E2D42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14548.htm


 

   
 

instituiu a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas e criou o Cadastro Nacional de Pessoas 

Desaparecidas . 

 

Decreto Federal nº 11.491, de 12.4.2023 - Promulga a Convenção sobre o Crime Cibernético, firmada pela 

República Federativa do Brasil, em Budapeste, em 23 de novembro de 2001. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADO INDICADO 

 

0067397-08.2022.8.19.0000 

Relatora Desª. Regina Lucia Passos 

j. 29.03.2023   p. 05.04.2023   

 

Agravo de Instrumento. Ação Civil Pública. Direito Constitucional. Conselho Estadual para Política de Integração 

da Pessoa com Deficiência. Alegação de omissão do Estado do Rio de Janeiro, com consequente sucateamento 

do órgão. Decisão de indeferimento da tutela antecipada. Reforma em parte. Aplicação da Súmula nº60 E. TJRJ: 

“Admissível a antecipação de tutela de mérito, mesmo contra a fazenda pública, desde que presentes os seus 

pressupostos.” O exame sobre a possibilidade de concessão da tutela provisória de urgência exige análise da 

probabilidade do Direito, o perigo de dano e o risco ao resultado útil do processo, nos termos do art. 300 do CPC. 

Convenção de Nova Iorque, erigida à Emenda Constitucional, por meio do Decreto nº 6.949 de 22/08/09, nos 

termos do art. 5º, §3º, da Constituição Federal. Aplicação da Lei Brasileira da Inclusão, Lei nº 13.146/2015 - 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. Eficácia horizontal dos direitos fundamentais. Caso concreto, no qual a 

ausência do aparato necessário ao pleno funcionamento do Conselho em tela se revela em perigo de dano 

irreparável às pessoas com deficiência. Fumus boni iuris presente. Aplicação da Súmula n.59 do E.TJRJ 

(“Somente se reforma a decisão, concessiva ou não da antecipação de tutela se teratológica, contrária à lei ou à 

prova dos autos”). PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11491.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067397-08.2022.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047A7EB1D35B011003BB70E0A8CC717D26C514152F2041&USER=


 

   
 

3ª Vara Empresarial da Capital suspende exigibilidade de cumprimento de obrigações 

financeiras do Grupo Light por 30 dias 

 

Acusado de roubo de carros de luxo tem prisão mantida 

 

Liminar obriga Estado do Rio a regularizar funcionamento do Conselho de Integração da 

Pessoa com Deficiência 

 

 Caso Quênia: juiz aceita denúncia oferecida pelo Ministério Público contra pai e madrasta 

acusados de matar bebê de dois anos 

 

7ª Vara Empresarial da Capital defere pedido da Oi para obter financiamento DIP de US$ 275 

milhões 

 

Órgão Especial dá prazo de seis meses para governo do estado extinguir cinco secretarias   

 

Lei que garante prioridade a pessoas com fibromialgia na Cidade do Rio é constitucional, 

decide Órgão Especial 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

TJDFT não tem competência para julgar habeas corpus contra atos de autoridades distritais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) derrubou dispositivos legais que permitiam ao Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios (TJDFT) julgar habeas corpus contra atos de autoridades locais. No julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5278, o Plenário concluiu que a competência constitucional para esses 

casos é do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra a Lei 11.697/2008, que dispõe sobre a 

organização judiciária do Distrito Federal e dos Territórios. 

 

Por unanimidade, o colegiado seguiu o entendimento do relator, ministro Gilmar Mendes. Em seu voto pela 

procedência do pedido, ele afastou a interpretação de dispositivos da norma que permitiam ao TJDFT processar 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175772763
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175772763
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175709076
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175204928
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175204928
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175171382
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/175171382
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/174666173
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/174666173
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/173886505
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/173871230
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/173871230


 

   
 

e julgar habeas corpus contra ato do presidente ou de membros da própria corte e do Tribunal de Contas do 

Distrito Federal e do procurador-geral de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

 

O relator destacou que, de acordo com a Constituição Federal (artigo 105, inciso I, alíneas 'a' e 'c'), é do STJ a 

competência para processar e julgar originariamente a ação de habeas corpus quando o coator ou o paciente for 

desembargador do TJDFT, membro do Tribunal de Contas do Distrito Federal e membro do Ministério Público da 

União (MPU) que atue perante tribunais. Ele explicou que, nos termos do artigo 128 da Constituição, o MPU 

abrange o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida coleta compulsória de material genético de mães e bebês no RJ 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu que é inconstitucional a coleta compulsória de material genético de 

mães e bebês no momento do parto e a manutenção dos dados à disposição da justiça, para eventual dúvida 

sobre troca de recém-nascidos. A decisão, unânime, foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5545, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

A Lei estadual 3990/2002 estabelece diversas medidas para evitar a troca de recém-nascidos. Por unanimidade, 

o Plenário entendeu que os dispositivos que tratam da coleta de material genético sem autorização são 

desproporcionais e violam o princípio constitucional da proteção à privacidade. 

 

Dados sensíveis 

 

O relator da ADI, ministro Luiz Fux, em voto apresentado na sessão de quarta-feira (12), observou que a 

legislação brasileira classifica os dados genéticos como sensíveis e exige que sua guarda seja a mais cuidadosa 

possível. Contudo, a norma estadual é genérica e inadequada para assegurar a proteção à identidade genética, 

pois não estabelece protocolos de segurança para a coleta, o armazenamento ou a destruição dos dados, mesmo 

que a pedido dos envolvidos. 

 

Discriminações 

 

Fux salientou que o vazamento de informações genéticas, sobretudo quando obtidas sem consentimento, pode 

propiciar diversas discriminações. Na sua avaliação, embora a troca de bebês em maternidades seja um problema 

grave, há medidas não invasivas à privacidade para evitá-lo, e é mais adequado que o material genético seja 

coletado a partir do momento em que ocorrer a dúvida sobre possível troca. O relator observou, ainda, que, 

segundo informações do governo estadual, a lei não chegou a ser implementada. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505602&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505601&ori=1


 

   
 

STF cassa decisão que impedia prisão de médico condenado por morte e retirada de órgãos 

de criança 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) cassou decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia suspendido 

a execução da pena de 21 anos de reclusão do médico Álvaro Ianhez, condenado pela morte e pela retirada de 

órgãos do menino Paulo Veronesi Pavesi. A decisão foi proferida pelo ministro Ricardo Lewandowski em 4/4, na 

Reclamação (RCL) 57257, apresentada pelo Ministério Público de Minas Gerais (MP-MG). 

 

Transplante irregular 

 

O caso ocorreu há 23 anos, em Poços de Caldas (MG), onde Ianhez coordenava uma central irregular de 

transplantes e fraudou exames para atestar a morte encefálica da vítima para extrair rins e córneas que foram 

destinados, irregularmente, a uma lista de espera criada por ele próprio. Em abril de 2022, com a condenação, o 

presidente do Tribunal do Júri determinou a execução da pena, com expedição de mandado de prisão. 

 

Suspensão da prisão 

 

Contudo, a Sexta Turma do STJ, ao julgar habeas corpus, revogou a determinação de execução provisória da 

sentença e de prisão. O fundamento foi a decisão do STF nas ADCs 43, 44 e 54 sobre a ilegalidade da prisão 

preventiva ou da execução provisória da pena como decorrência automática da condenação do Tribunal do Júri. 

Para a Turma, a determinação de imediata execução da pena seria contrária ao princípio constitucional da 

presunção de inocência. 

 

Reserva de Plenário 

 

Na Reclamação ao STF, o MP mineiro sustentava que, ao decidir, a Turma do STJ teria afastado a incidência do 

artigo 492, inciso I, alínea “e”, do Código de Processo Penal (CPP), que autoriza a prisão provisória no caso de 

condenação a pena igual ou superior a 15 anos de reclusão. E, segundo o MP-MG, decisão nesse sentido por 

órgão fracionário contrariava o artigo 97 da Constituição Federal e a Súmula Vinculante 10, que tratam da cláusula 

de reserva de plenário. 

 

Súmula vinculante 

 

Ao acolher o argumento do MP-MG, o ministro Ricardo Lewandowski considerou caracterizada a inobservância 

da Súmula Vinculante 10. Ele lembrou, ainda, que a constitucionalidade da execução imediata de pena igual ou 

superior a 15 anos aplicada pelo Tribunal do Júri está sob análise do Plenário do STF no julgamento do RE 

1.235.340 (Tema 1.068 da Repercussão Geral). “Desse modo, é necessário o retorno dos autos ao STJ para que 

este, por meio de seu Plenário ou Órgão Especial, se pronuncie sobre a matéria”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505534&ori=1


 

   
 

 

Competência para investigar acusação contra Moro e Dallagnol é do STF, decide ministro 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu manifestação da Procuradoria-

Geral da República (PGR) e determinou que a supervisão judicial da investigação sobre a acusação do advogado 

Rodrigo Tacla Duran de tentativa de extorsão do ex-juiz e atual senador Sergio Moro (União Brasil-PR) e o ex-

procurador da República e atual deputado federal Deltan Dallagnol (Podemos-PR) tramite no STF. A decisão do 

ministro foi tomada na Petição (PET) 11128 nesta segunda-feira (10), último dia de sua atuação no STF. 

 

Duran trabalhou para a empreiteira Odebrecht na época da Operação Lava Jato e, em depoimento prestado em 

27/3/2023 nos autos de ação em trâmite na 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba (PR), afirmou ter sido alvo de 

uma tentativa de extorsão em 2016 por Moro, então titular daquela Vara, e de Dallagnol. 

 

Segundo a PGR, a cronologia dos fatos investigados aponta para eventual interferência de Moro no julgamento 

de processos relativos à Operação Lava Jato, entre eles os que envolvem Tacla Duran, mesmo após sua 

exoneração do cargo de juiz, quando Moro exerceu o cargo de ministro da Justiça e já na condição de senador 

da República. 

 

Precedente 

 

Ao fixar a competência do STF, Lewandowski observou que, segundo a PGR, alguns dos supostos atos podem 

ter sido praticados no exercício de cargos com foro por prerrogativa de função na Corte. Na decisão, o ministro 

também deferiu o pedido de retorno dos autos à PGR para exame mais detalhado dos fatos e eventual pedido de 

instauração de inquérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF declara inválidas normas do Rio Grande do Norte que criavam assessoria jurídica 

estadual 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais normas do Rio Grande do Norte que criaram e 

estruturaram a Assessoria Jurídica Estadual, órgão vinculado à Procuradoria-Geral do estado. No julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6500, o Plenário entendeu que a previsão viola o artigo 132 da 

Constituição Federal, segundo o qual compete aos procuradores dos estados e do Distrito Federal a 

representação judicial e a consultoria jurídica das unidades federadas. 

 

Assessoria 

 

O artigo 88 da Constituição do Rio Grande do Norte prevê a criação da Assessoria Jurídica Estadual, vinculada 

diretamente à Procuradoria Geral do estado, para prestar assessoramento jurídico auxiliar aos órgãos da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505415&ori=1


 

   
 

administração. Já a Lei Complementar (LC) estadual 518/2014 dispõe sobre a organização e o funcionamento do 

órgão e estrutura a carreira dos cargos públicos de provimento efetivo de assessor jurídico. 

 

Na ação, a Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape) argumentava que 

o órgão tem atribuições de consultoria jurídica próprias da Procuradoria do estado. 

 

Unicidade 

 

Em voto seguido por unanimidade, o relator, ministro Edson Fachin, explicou que o princípio da unicidade da 

representação judicial veda a criação de órgão de assessoria jurídica diverso da Procuradoria do estado para 

exercer parte das atividades privativas dos procuradores, ainda que haja previsão de vinculação à Procuradoria-

Geral do Estado. Assim, para o ministro, o artigo 88 da Constituição estadual é inconstitucional. 

 

A inconstitucionalidade também se aplica à Lei Complementar estadual 518/2014, que, segundo o relator, trata 

de efetiva desconcentração de poder, pois o titular do órgão é designado diretamente pelo governador do estado, 

e as atribuições dos cargos usurpam competências privativas dos procuradores de estado. "A unicidade 

institucional veda a atuação concorrente das atribuições jurídicas", afirmou. 

 

Eficácia 

 

O Tribunal acompanhou a proposta do relator e modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, 

tornando o órgão de assessoria jurídica e os cargos de assessores jurídicos uma carreira em extinção e 

impedindo que seus atuais ocupantes exerçam funções privativas relativas à assessoria jurídica, senão sob a 

supervisão direta de procuradores e procuradoras do estado. 

 

Além do dispositivo constitucional e da lei que organiza o órgão, a decisão da Corte declarou a 

inconstitucionalidade de outras leis estaduais que tratam da matéria. A decisão foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 10/3, 

 

Leia a notícia no site 

 

Paraná e Itaú chegam a acordo sobre ações dadas em garantia de empréstimo com antigo 

Banestado 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal, homologou acordo entre o Estado do Paraná e 

o Itaú Unibanco S/A (sucessor do Banestado) que põe fim a uma controvérsia iniciada após a privatização do 

banco estatal, em 2000. O acordo, firmado nos autos do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1291514, 

após conciliação ao longo do último ano, decorre de concessões recíprocas e prevê um parcelamento negociado 

que permitirá à administração pública se planejar com antecedência e previsibilidade. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505412&ori=1


 

   
 

Precatórios 

 

O caso tem origem em contrato de compromisso de compra e venda de títulos públicos firmado em 1998, em que 

o Paraná assumiu a obrigação de comprar precatórios em poder do Banestado e, como garantia para o caso de 

inadimplência, ofereceu ações da Companhia Paranaense de Energia (Copel). 

 

Dois anos depois, o banco estadual foi privatizado e, desde 2002, o Estado do Paraná não realizava o pagamento 

da dívida. Em 2004, o Itaú Unibanco propôs a execução do título extrajudicial com base no Código de Processo 

Civil (artigo 646), sob o argumento de que se tratava de execução por quantia certa contra devedor solvente, o 

que afastaria o pagamento pelo regime de precatórios. 

 

Contudo, a Justiça estadual entendeu que a garantia real fora dada quando a instituição bancária tinha natureza 

pública, e não privada. O contrato havia sido firmado com base na Lei estadual 11.253/1995, que autorizava 

expressamente o Poder Executivo a dar em caução ou oferecer ações da Copel como garantia de operações de 

crédito, financiamentos e operações de qualquer natureza. 

 

Conciliação 

 

No despacho em que extinguiu o processo e certificou seu trânsito em julgado, o ministro Lewandowski afirmou 

que a autocomposição foi a via mais adequada para a solução do conflito. Por isso, propôs às partes a 

possibilidade de conciliação, com o apoio logístico do Centro de Soluções Alternativas de Litígios do Supremo 

Tribunal Federal (Cesal/STF). 

 

“Durante as sessões, as partes negociaram livremente e construíram, de forma cooperativa e paritária, uma 

solução que atendesse aos interesses de ambas”, disse o ministro. Lewandowski determinou o envio de sua 

decisão e do acordo à Procuradoria-Geral da República (PGR), ao Ministério Público estadual e ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná. 

 

Leia a decisão no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Partido Progressistas questiona medida provisória que criou Ministério dos Povos Indígenas 

 

Segundo a legenda, a medida deixou de lado interesses de segmentos como os dos produtores rurais. 

 

CNA questiona lei que permite ao corregedor-geral da Justiça cancelar registro de imóvel 

rural 

 

Entidade que representa setor agrícola aponta ofensa ao direito à propriedade do produtor rural. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505352&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505595&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505516&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505516&ori=1


 

   
 

 

Partido questiona mudanças no Marco Legal do Saneamento Básico 

 

Para o Novo, dois decretos assinados pelo presidente Lula vão desestimular a concorrência no setor de 

infraestrutura. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Terceira Turma, cabe à Justiça brasileira julgar rescisão de contrato de consumo com 

foro no exterior 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o Judiciário brasileiro é competente para 

processar e julgar uma ação sobre rescisão de contrato de prestação de serviços hoteleiros celebrado no México 

para ali produzir seus efeitos. 

 

Ao reconhecer que se trata de relação de consumo, o colegiado decidiu que a demanda pode ter seguimento na 

Justiça brasileira, porque o foro eleito contratualmente no exterior dificulta o exercício dos direitos do consumidor 

domiciliado no Brasil. 

 

"Em contratos decorrentes de relação de consumo firmados fora do território nacional, a Justiça brasileira pode 

declarar nulo o foro de eleição diante do prejuízo e da dificuldade de o consumidor acionar a autoridade judiciária 

estrangeira para fazer valer o seu direito", afirmou o relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

 

Na origem do processo, um casal firmou contrato de hospedagem, pelo sistema time sharing, com um hotel 

localizado em Cancún. Sob o argumento de dificuldades financeiras, ajuizaram ação – contra a representante do 

grupo econômico da rede hoteleira no Brasil – para rescindir o contrato. 

 

O pedido foi julgado procedente, o que resultaria na rescisão contratual com devolução dos valores pagos, mas 

o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento à apelação e reconheceu a incompetência da Justiça 

brasileira para decidir o caso. 

 

Justiça brasileira atua em relações de consumo se o consumidor mora no Brasil 

 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva apontou que o artigo 25 do Código de Processo Civil (CPC) admite a 

possibilidade de eleição de foro internacional, mediante a inclusão de cláusula em contrato escrito, mas ressaltou 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=505345&ori=1


 

   
 

que o artigo 22, inciso II, do mesmo código estabelece a competência da Justiça brasileira para julgar demandas 

de relação de consumo quando o consumidor tiver domicílio ou residência no país. 

 

Ele observou que o contrato discutido no processo é de adesão – tipo em que o consumidor não tem ingerência 

sobre as cláusulas – e que o casal residente no Brasil é o consumidor final dos produtos e dos serviços ofertados 

pelo resort, o que atrai a aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Além disso, Villas Bôas Cueva lembrou que o artigo 6º, inciso VIII, e o artigo 51, inciso I, ambos do CDC, buscam 

garantir e facilitar ao consumidor a defesa dos seus direitos, o que permite ao juiz declarar a nulidade de cláusulas 

consideradas abusivas. 

 

Sobre a questão discutida no processo – destacou o relator –, "o STJ orienta no sentido da nulidade de cláusula 

de eleição de foro a partir da demonstração do prejuízo ao direito de defesa e de acesso ao Judiciário". 

 

Por fim, o ministro registrou que, devido à Súmula 7 do STJ, não cabe rediscutir em recurso especial a decisão 

da instância originária que considerou que a ré atua como representante da empresa mexicana no Brasil, motivo 

pelo qual se aplica o artigo 21, inciso I, do CPC. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prática de ato processual sem a substituição de parte falecida gera nulidade relativa 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de forma unânime, decidiu que a prática de um ato 

processual após a morte da parte, sem a respectiva substituição pelo espólio, gera nulidade relativa. Segundo o 

colegiado, o ato somente deve ser anulado se a não regularização do polo processual representar prejuízo 

concreto ao espólio. 

 

Um banco ajuizou execução de título extrajudicial contra uma empresa e três pessoas, sendo dois desses 

executados casados entre si. O juízo determinou a penhora de um imóvel de propriedade do casal. 

 

Dois meses após a avaliação do bem e a nomeação da empresa gestora de leilões, a filha do casal ingressou 

nos autos para informar a morte do pai. Em pesquisa no processo de inventário, o juízo constatou que outro filho 

dos executados havia sido nomeado inventariante, e determinou a retificação do polo passivo. 

 

O filho inventariante, então, requereu que fosse reconhecida a nulidade dos atos praticados após a morte de seu 

pai e antes da regularização processual, o que incluía todo o processo de avaliação do imóvel. As instâncias 

ordinárias negaram o pedido. 

 

Executada se beneficiaria da nulidade cujo fato gerador era de seu conhecimento 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14042023-Para-Terceira-Turma--cabe-a-Justica-brasileira-julgar-rescisao-de-contrato-de-consumo-com-foro-no-exterior-.aspx


 

   
 

O relator do recurso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que, nos termos do artigo 313, inciso I, do 

Código de Processo Civil (CPC), a morte de uma das partes enseja a imediata suspensão do processo, a fim de 

viabilizar a sua substituição processual pelo espólio e, assim, preservar o interesse particular do espólio e dos 

herdeiros. 

 

O magistrado apontou, porém, que a nulidade resultante da inobservância dessa regra é relativa, passível de ser 

declarada apenas se a não regularização do polo causar real prejuízo processual ao espólio. Do contrário, os 

atos processuais praticados são considerados absolutamente válidos. 

 

Bellizze ressaltou que a pretensão de anular a avaliação do imóvel penhorado, em razão de nulidade cujo fato 

gerador – a morte do executado – era de pleno conhecimento da coexecutada, a qual deliberadamente deixou 

de suscitar a questão em juízo, não pode ser admitida para beneficiá-la, sem vulneração do princípio da boa-fé 

processual. 

 

"A caracterização de alegado prejuízo processual, advinda da não suspensão do feito, mostra-se absolutamente 

incoerente quando a parte a quem a nulidade aproveitaria, ciente de seu fato gerador, não a suscita nos autos 

logo na primeira oportunidade que lhe é dada, utilizando-se do processo como instrumento hábil a coordenar 

suas alegações e trazendo a lume a correlata insurgência, ulteriormente, no caso de prolação de decisão 

desfavorável, em absoluta contrariedade aos princípios da efetividade, da razoabilidade e da boa-fé processual", 

afirmou. 

 

Prejuízo alegado pelo espólio é meramente hipotético 

 

O ministro também destacou que o único ato processual realizado antes da regularização do polo passivo foi a 

avaliação do imóvel, que contou com a concordância implícita da executada, então titular do bem, e genitora dos 

herdeiros, que obviamente atua no processo na defesa dos direitos que lhes são comuns. 

 

Para o relator, é insubsistente a argumentação do inventariante de que poderia, em tese, ter levantado uma série 

de questões, suscitado quesitos e impugnado o valor. "Ressai absolutamente claro que o prejuízo alegado pelo 

espólio é meramente hipotético, não se extraindo de sua argumentação nenhum fato concreto que pudesse 

infirmar a avaliação homologada judicialmente", concluiu Bellizze ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva de acusado de planejar sequestro do senador Sergio Moro 

 

Por não verificar ilegalidade flagrante na decisão que decretou a prisão preventiva, a presidente do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, indeferiu o pedido de habeas corpus ajuizado 

em favor de Janeferson Aparecido Mariano Gomes, acusado de envolvimento em um plano para sequestrar o 

senador Sergio Moro (União Brasil-PR). 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14042023-Pratica-de-ato-processual-sem-a-substituicao-de-parte-falecida-gera-nulidade-relativa.aspx


 

   
 

 

O habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática de desembargador do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região (TRF4), que negou o pedido de liminar formulado em outro habeas corpus. 

 

De acordo com o processo, a prisão preventiva foi decretada no dia 21 de março, com base no plano de sequestro 

– idealizado a mando da cúpula da facção Primeiro Comando da Capital (PCC) – e no cometimento, em tese, de 

uma série de delitos, entre eles integração de organização criminosa, extorsão mediante sequestro, porte ilegal 

de arma de fogo de uso permitido e posse ou porte ilegal de arma de uso restrito. 

 

No entendimento da defesa, a prisão preventiva configura constrangimento ilegal, pois não haveria prova dos 

crimes apontados, e os fatos relativos ao suposto sequestro seriam meramente cogitação ou atos de preparo, 

não sendo puníveis, conforme previsão do artigo 31 do Código Penal. 

 

Análise do habeas corpus só seria possível em caso de flagrante ilegalidade 

 

Para a ministra Maria Thereza de Assis Moura, o pedido não pode ser examinado no STJ, pois o tribunal de 

origem ainda não julgou o mérito do habeas corpus originário. Ela destacou que, nessas circunstâncias, é 

aplicável por analogia a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), a qual estabelece que não compete à 

corte conhecer de habeas corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido à instância anterior, 

indefere a liminar. 

 

A presidente do STJ também citou a jurisprudência do tribunal segundo a qual a aplicação da Súmula 691 do 

STF só pode ser afastada quando se reconhecer flagrante ilegalidade. 

 

"Não visualizo manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do referido verbete sumular, pois 

a matéria de fundo é sensível e demanda maior reflexão e exame aprofundado dos autos, sendo prudente, 

portanto, aguardar o julgamento definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de origem antes de eventual 

intervenção desta Corte Superior", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Seção aplica entendimento pacificado e permite dupla incidência do IPI sobre 

produtos importados 

 

Em julgamento de ação rescisória, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reverteu decisão que 

afastava a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na saída de bens de origem estrangeira 

do estabelecimento importador. Com isso, o imposto deverá ser cobrado tanto no desembaraço aduaneiro do 

bem industrializado quanto na saída do importador para revenda no mercado interno. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13042023-Mantida-prisao-preventiva-de-acusado-de-planejar-sequestro-do-senador-Sergio-Moro.aspx


 

   
 

A ação rescisória foi movida pela Fazenda Nacional contra o Sindicato das Empresas de Comércio Exterior do 

Estado de Santa Catarina (Sinditrade), que obteve, em 2015, uma decisão definitiva para que seus filiados não 

precisassem pagar, na saída de seus estabelecimentos, o IPI de produtos que não são submetidos à 

industrialização após o desembaraço aduaneiro. 

 

A Fazenda Nacional apontou que, posteriormente a essa decisão, o Supremo Tribunal Federal (STF) e o STJ 

pacificaram novo entendimento, no sentido de que é possível a dupla incidência do IPI. O órgão fazendário 

sustentou também que o afastamento do imposto prejudicaria a produção nacional, pois a isenção tributária 

beneficiaria apenas os importadores. 

 

Não conhecimento da ação rescisória violaria vários princípios constitucionais 

 

No STJ, o relator, ministro Gurgel de Faria, observou que a corte tem aplicado automaticamente a Súmula 343 

do STF. Segundo o enunciado, não cabe ação rescisória quando o acórdão rescindendo estiver em harmonia 

com o entendimento adotado pelo STF à época do julgamento, ainda que ocorra posterior superação do 

precedente. 

 

Apesar disso, o magistrado apontou que a rescisória deveria ser conhecida, pois, na hipótese dos autos, a coisa 

julgada formada na ação originária (incidência do IPI apenas no desembaraço aduaneiro) beneficiaria toda a 

categoria representada pelo Sinditrade, independentemente de as empresas serem filiadas ou não à época da 

propositura da ação – situação que, de acordo com o relator, não pode perdurar. 

 

Segundo o ministro, o óbice de conhecimento da ação rescisória importaria em violação de vários princípios 

constitucionais, entre eles o da livre concorrência e o da isonomia. Gurgel de Faria destacou que não há como 

respeitar um princípio constitucional que visa preservar a ordem econômica, se for permitido que os importadores 

de apenas um único ente federativo tenham o direito de recolher eternamente a tributação do IPI em valor muito 

inferior ao cobrado de todos os outros importadores do país. 

 

"Além disso, a não observância do princípio da livre concorrência traz como consequência lógica a violação direta 

e frontal do princípio constitucional da isonomia. Não há como deixar os contribuintes que estão submetidos à 

tributação convencional em situação de paridade com aqueles que não estão obrigados a ela" declarou. 

 

Jurisprudência do STJ e do STF admite nova incidência do IPI em produtos importados 

 

Quanto ao mérito da ação rescisória, o relator afirmou que a Primeira Seção do STJ já decidiu, em 2015 – sob a 

sistemática dos recursos repetitivos –, que os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI 

quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido 

industrialização no Brasil. 

 



 

   
 

"Sendo essa a interpretação conferida por este Tribunal Superior e, depois, pelo STF na tese construída no Tema 

906, o reconhecimento da aplicação dos referidos precedentes obrigatórios observa não apenas o mandamento 

de manutenção da estabilidade, da integridade e da coerência da jurisprudência nacional, mas também os 

princípios constitucionais da livre concorrência e da isonomia tributária, conforme assentado anteriormente", 

concluiu o magistrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator mantém prisão preventiva de advogado que atropelou mulher após briga de trânsito 

no DF 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sebastião Reis Júnior não conheceu do pedido de habeas corpus 

formulado em favor do advogado Paulo Ricardo Moraes Milhomem, preso pela suposta prática de homicídio 

qualificado tentado, por atropelar uma mulher após uma briga de trânsito. 

 

Paulo Milhomem está preso preventivamente. Em agosto de 2021, ele seguiu Tatiana Fernandes Machado 

Matsunaga até sua casa e, quando a vítima desceu do veículo, passou com o carro por cima dela. O 

atropelamento ocorreu diante do marido e do filho da vítima, de oito anos. A mulher foi internada em estado grave, 

sobreviveu, mas ficou com sequelas neurológicas. 

 

No habeas corpus, a defesa do advogado alegou que a decisão de manter a prisão evidenciaria falta de cuidado 

e de um exame criterioso e atento, por parte da Justiça, acerca dos fatos e do direto. Também sustentou que o 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), ao manter a conversão da prisão em flagrante 

em preventiva, não teria fundamentado a decisão, limitando-se a dizer que a medida visa assegurar a ordem 

pública, além de mencionar elementos inerentes ao próprio tipo penal. 

 

Reiteração de pedidos já apreciados pelo STJ 

 

Ao não conhecer do pedido, o ministro Sebastião Reis Júnior apontou que o réu já havia interposto, em março do 

ano passado, o RHC 160.823, com o mesmo objeto, alegando constrangimento ilegal por deficiência de 

fundamentação da ordem de prisão e falta de contemporaneidade em relação aos fatos que lhe são imputados. 

 

Com isso, o magistrado destacou que o presente habeas corpus ficou com o processamento prejudicado, por 

configurar mera reiteração de pedidos já submetidos ao STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Tratamento multidisciplinar de autismo deve ser coberto de maneira ampla por plano de 

saúde 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/13042023-Primeira-Secao-aplica-entendimento-pacificado-e-permite-dupla-incidencia-do-IPI-sobre-produtos-importados.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12042023-Relator-mantem-prisao-preventiva-de-advogado-que-atropelou-mulher-apos-briga-de-transito-no-DF.aspx


 

   
 

A Terceira Tuma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial da Amil Assistência 

Médica Internacional que questionava a cobertura do tratamento multidisciplinar – inclusive com musicoterapia – 

para pessoa com transtorno do espectro autista (TEA) e a possibilidade de reembolso integral das despesas 

feitas pelo beneficiário do plano de saúde fora da rede credenciada. 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, comentou que, embora a Segunda Seção do STJ tenha considerado taxativo 

o rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o colegiado, no mesmo julgamento 

do ano passado (EREsp 1.889.704), manteve decisão da Terceira Turma que concluiu ser abusiva a recusa de 

cobertura de terapias especializadas prescritas para tratamento de TEA. 

 

A ministra destacou que, após várias manifestações da ANS reconhecendo a importância das terapias 

multidisciplinares para os portadores de transtornos globais de desenvolvimento, a agência reguladora publicou 

a Resolução Normativa (RN) 539/2022, que ampliou as regras de cobertura assistencial para TEA. A agência 

também noticiou a obrigatoriedade da cobertura de quaisquer métodos ou técnicas indicados pelo médico para 

transtornos globais de desenvolvimento. 

 

TJSP reincluiu musicoterapia no tratamento multidisciplinar 

 

No caso julgado agora, o beneficiário, menor de idade, ajuizou ação contra a Amil pretendendo a cobertura do 

tratamento multidisciplinar prescrito, sem limite de sessões, bem como o reembolso integral das despesas. 

 

O juízo de primeira instância atendeu o pedido quanto ao tratamento sem limite de sessões, mas excluiu a 

musicoterapia, que foi reincluída pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) no julgamento da apelação. 

 

No recurso ao STJ, a Amil alegou que os tratamentos não tinham cobertura contratual nem constavam da RN 

465/2021 da ANS, e contestou a obrigação de reembolsar integralmente as despesas em clínicas não 

credenciadas. 

 

ANS afastou exigência para várias coberturas 

 

Em relação à musicoterapia, a relatora apontou que ela foi incluída no Sistema Único de Saúde por meio da 

Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, e a ocupação de musicoterapeuta foi reconhecida 

pelo Ministério do Trabalho, passando a integrar o tratamento multidisciplinar de TEA a ser coberto 

obrigatoriamente pelos planos de saúde, quando prescrita pelo médico. 

 

Nancy Andrighi apontou ainda que, ao editar a RN 541/2022, a ANS alterou a RN 465/2021 (mencionada pela 

Amil em seu recurso) para revogar as condições exigidas para a cobertura obrigatória de psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas. 

 



 

   
 

Diante do entendimento jurisprudencial do STJ e das diretrizes adotadas pela ANS, a ministra endossou a decisão 

do TJSP de impor ao plano a obrigação de custear o tratamento multidisciplinar, incluída a musicoterapia. 

 

Reembolso integral só com violação de contrato, ordem judicial ou norma da ANS 

 

A ministra ressaltou que a recusa da Amil se baseou no fato de as terapias prescritas não constarem no rol da 

ANS, não havendo, à época, determinação expressa que obrigasse as operadoras de saúde a custeá-las. 

 

Na avaliação da relatora, não caracteriza inexecução do contrato – a qual justificaria o reembolso integral – a 

recusa de cobertura amparada em cláusula contratual que tem por base as normas da ANS. Como os fatos foram 

anteriores à RN 539/2022, a ministra decidiu que a Amil só terá de reembolsar integralmente as despesas se tiver 

descumprido a liminar concedida no processo. Caso contrário, o reembolso será nos limites da tabela da 

operadora. 

 

"A inobservância de prestação assumida no contrato, o descumprimento de ordem judicial que determina a 

cobertura ou a violação de atos normativos da ANS pela operadora podem gerar o dever de indenizar, mediante 

o reembolso integral, ante a caracterização da negativa indevida de cobertura", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma mantém prisão de policiais rodoviários envolvidos na morte de Genivaldo na 

“câmara de gás” 

 

Por unanimidade, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, nesta terça-feira (11), a prisão 

preventiva de dois policiais rodoviários federais acusados pelos crimes de tortura, abuso de autoridade e 

homicídio qualificado no episódio conhecido como "câmara de gás improvisada", que resultou na morte por asfixia 

de Genivaldo de Jesus Santos, em Umbaúba (SE). 

 

Em maio do ano passado, segundo o Ministério Público, três agentes teriam tentado conter a vítima colocando-a 

no compartimento de presos da viatura da Polícia Rodoviária Federal e, na sequência, lançando spray de pimenta 

e gás lacrimogêneo no pequeno espaço. 

 

Ao negar o pedido de soltura, o colegiado considerou fundamentada a decisão que decretou a custódia preventiva 

– baseada nas informações de que a vítima teria problemas mentais e não ofereceu resistência à abordagem da 

PRF, além dos indícios de que os agentes teriam usado a força em desacordo com as normas do Ministério da 

Justiça, especialmente no tocante à utilização das armas químicas.  

 

Leia também: Mantida prisão de policial rodoviário acusado de tortura e homicídio no caso da "câmara de gás" 

Após o Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5) manter as prisões, a defesa interpôs recurso em habeas 

corpus ao STJ, alegando que os policiais são réus primários e têm bons antecedentes. Além disso, segundo a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/12042023-Tratamento-multidisciplinar-de-autismo-deve-ser-coberto-de-maneira-ampla-por-plano-de-saude.aspx


 

   
 

defesa, não houve notícia de que os agentes interferiram nas investigações durante o tempo em que estiveram 

soltos, o que afastaria a necessidade do encarceramento cautelar. 

 

Decisão de pronúncia manteve as prisões preventivas 

 

Relator do recurso, o ministro Rogerio Schietti Cruz destacou que, após a impetração do habeas corpus, 

sobreveio decisão de pronúncia dos policiais, com a manutenção das prisões preventivas, oportunidade em que 

o juiz reforçou os fundamentos quanto à gravidade concreta do delito e aos indícios da prática de outro crime no 

mesmo município, objeto de outra ação penal. 

 

Segundo o ministro, conforme informações contidas nos autos, durante a abordagem, os policiais foram avisados 

pelos transeuntes de que a vítima teria problemas mentais. Além disso, apontou, há no processo um laudo que 

indica diversas lesões no corpo da vítima, possivelmente em virtude do uso dos gases na viatura, que ficou 

preenchida por uma densa fumaça química. 

 

O relator ressaltou também um trecho da decisão do juízo de origem que, na sua avaliação, permite inferir não 

ter sido um mero acidente. De acordo com esse trecho, "a vítima havia desmaiado ainda no local da abordagem 

e dentro da viatura, e, mesmo após o desmaio, os acusados deslocaram-se inicialmente para a delegacia de 

polícia, e não para o hospital, sem acionamento dos sinais sonoros e sem a abertura do vidro traseiro da viatura". 

 

"Por isso, em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do fato, as medidas cautelares 

alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais", 

concluiu Schietti. 

 

Leia a notícia no site 

 

Polícia Federal não pode seguir com investigação após juiz federal declinar da competência 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu não ser possível o 

prosseguimento de uma investigação pela Polícia Federal após a Justiça Federal declinar da competência para 

o caso. Segundo o colegiado, fica ressalvada a possibilidade de, mediante provocação, o juízo autorizar o 

compartilhamento das investigações pelas Polícias Civil e Federal. 

 

De acordo com os autos, um inquérito foi instaurado pela Polícia Federal para investigar a ocorrência de crimes 

de lavagem de capitais e de abuso de autoridade por um agente da corporação. Contudo, o juízo federal entendeu 

que a condição de servidor público do investigado não justificava a sua competência para julgar o caso, 

principalmente por não haver indicação de que as condutas imputadas ao policial tivessem sido praticadas 

durante o trabalho. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/11042022-Sexta-Turma-mantem-prisao-de-policiais-rodoviarios-envolvidos-na-morte-de-Genivaldo-na-%E2%80%9Ccamara-de-gas%E2%80%9D.aspx


 

   
 

Apesar de o juízo federal ter declinado da competência para a Justiça estadual de Pernambuco, os autos não 

foram remetidos à Polícia Civil. No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou a nulidade do inquérito, por 

falta de atribuições da Polícia Federal para seguir com a investigação depois que o juízo federal se declarou 

incompetente. 

 

Atuação da Polícia Federal foi irregular 

 

O relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, apontou que a jurisprudência do STJ considera não 

haver nulidade quando a investigação é iniciada por uma autoridade policial e depois ocorre a redistribuição do 

processo em razão de incompetência do órgão jurisdicional. 

 

No entanto, segundo o magistrado, no caso dos autos, mesmo após a redistribuição para a Justiça estadual, a 

investigação continuou a ser presidida pela Polícia Federal, apesar de determinação expressa do então detentor 

da jurisdição para que o inquérito fosse encaminhado à Polícia Civil – o que leva à anulação das provas obtidas 

nesse período. 

 

"Embora não seja possível afirmar se a representação pela quebra de sigilos bancário e fiscal dos investigados 

antecedeu o declínio da competência em análise, é certo que as representações pelas prisões temporárias, 

buscas e apreensões e outras cautelares foram formuladas, pela Polícia Federal, quando os autos já estavam 

em trâmite perante a Justiça estadual. Assim, identifico flagrante ilegalidade na continuidade das investigações 

pela Polícia Federal", concluiu o ministro. 

 

Juízo deve avaliar se elementos independentes permitem seguir com o feito 

 

Em seu voto, Schietti comentou que não há como verificar se a ilegalidade constatada prejudica por completo o 

inquérito ou se há elementos informativos autônomos que permitam a continuidade das investigações. Dessa 

forma, de acordo com o relator, o juízo de primeiro grau deverá examinar se o prosseguimento do feito pode ser 

embasado em elementos obtidos por fonte totalmente independente ou cuja descoberta seria inevitável. 

 

Ao conceder a ordem de habeas corpus, o ministro ainda ressalvou a possibilidade de, mediante devida 

provocação, o juízo autorizar que as informações obtidas na investigação sejam compartilhadas pelas Polícias 

Civil e Federal. "Todavia, a medida só será válida a partir do momento em que proferida decisão judicial nesse 

sentido", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

XIV Prêmio Conciliar é Legal reconhecerá boas práticas em saúde, educação e trabalho 

 

Fonajus receberá propostas de enunciados sobre direito da saúde 

 

Linguagem simples na Justiça é tema da primeira edição do projeto Propagar 

 

Inovação em sustentabilidade e meio ambiente serão o foco do Prêmio Juízo Verde 2023 

 

CNJ e Enfam debatem dignidade e Diretos Humanos 

 

Resolução do CNJ cria reserva de vagas de trabalho em tribunais para mulheres em 

vulnerabilidade 

 

Justiça 4.0 oferece cursos on-line de Excel e R para a Análise de Dados 

 

Fonte: CNJ 
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